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Ofício nº 1209/2010-GAB.


Londrina, 22 de outubro de 2010.

À Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Permissão de Uso de área no Parque Ouro Verde.



Senhor  Presidente,



Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa desafetar, de uso comum do povo e/ou especial, área de terras localizadas no Parque Ouro Verde  e cedê-la, em permissão de uso, à Mitra Arquidiocesana de Londrina, cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A

                         O imóvel pretendido à permissão de uso,   situado no Parque Ouro Verde, de propriedade do Município,  com área total de 1.935,18m². 



 
             A Mitra Arquidiocesana de Londrina solicita a referida área para possibilitar-lhe efetuar a construção de um centro social  e pastoral para atender as pessoas de baixa renda.




            A execução da obra mencionada é de extrema importância, pois, autorizada a permissão, a instituição poderá desempenhar atividades  de relevante interesse público em auxílio ao Município, sem nenhuma despesa para este.




            A instituição necessita realmente da área retromencionada  para desenvolvimento de seus objetivos. Nada obsta ceder o terreno à entidade. Os serviços que a mesma presta são de extrema e relevante utilidade pública. 
Estamos anexando a documentação necessária.




            Pelo que pudemos deduzir, a direção da instituição pretende realmente levar a bom termo seu objetivo, motivo pelo qual se justifica a cessão do imóvel. 



                      Cabe ressaltar, ainda, que pelo fato de se tratar de permissão de uso, caso o projeto não seja efetivado pela permissionária, o terreno retornará à posse do Município.

            
                       Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que o imóvel possa ser cedido à aludida instituição para o atendimento de seu objetivo.







Londrina, 22 de outubro de 2010.

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

   PROJETO DE LEI Nº 344/2010

OFÍCIO Nº 1209/2010-GAB., DE 22 DE OUTUBRO  DE 2010

SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial áreas de terras,  com área total de 1.935,18m², localizadas no Parque Ouro Verde, e autoriza o Executivo a cedê-la, em permissão de uso  à Mitra Arquidiocesana de Londrina.






      Londrina,  22 de outubro de 2010. 

                                                                                         Homero Barbosa Neto 




                                               PREFEITO DO MUNICÍPIO  

Texto do Projeto de Lei anexo.

                PROJETO DE LEI Nº..............
SÚMULA:  Desafeta de uso comum do povo e/ou especial áreas de terras, com área  total de 1.935,18m², localizadas no Parque Ouro Verde, e autoriza o Executivo a cedê-la, em permissão de uso  à Mitra Arquidiocesana de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

                                                                                                               L  E  I  :

Art. 1o    Ficam desafetadas de uso comum do povo e/ou especial as áreas de terras denominadas datas 01, 02, 12, 13 e 14 da quadra IX do loteamento Parque Ouro Verde, medindo 314,80 m², 250,00 m², 358,12 m², 702,26 m² e 310,00 m², respectivamente, de domínio do Município de Londrina,  devidamente transcritas no Cartório de Registro de Imóveis do 2° Ofício, assim descritas:

I. DATA 01: "Área de terras de formato irregular, contendo 314,80 metros quadrados, com as seguintes divisas e confrontações: "A NORDESTE, frente para a rua 8, na extensão de 22,00 metros; A SUDESTE, com a data n° 12, na extensão de 22,00 metros, digo, na extensão de 19,75 metros; A SUDOESTE,, com a data n° 2, na extensão de 25,00 metros; e, finalmente, em concordância de curva de esquina das ruas 8 e 9, com desenvolvimento de 10,64 metros, com raio de 10,00 metros." (Descrição de acordo com a transcrição 25.343 do Cartório de Registro de Imóveis do 2° Ofício)

II. DATA 2: "Área de terras de formato regular, dentro das seguintes divisas e confrontações: "Partindo de um marco de madeira, situado na divisa com a data n° 1, segue no rumo de 8° 27' NE, com a distância de 25,00 metros, sai em seguida, com distância de 10,00 metros, rumo de 81° 33' NW, seguindo o alinhamento predial da rua 9, encontrando um marco que divisa com a data n° 3. Desse, segue no rumo de 8° 27' NE, com a distância de 25,00 metros, seguindo sempre na divisa da data n° 2, encontrando outro marco que faz divisa com a data n° 14. Finalmente, segue no rumo de 81° 33' NW, com a distância de 10,00 metros, e, volta ao marco inicial de partida." (Descrição de acordo com registro n° 1/4.335 do Cartório de Registro de Imóveis do 2° Ofício)

III. DATA 12: "Área de terras de formato trapezoidal, contendo 358,12 metros quadrados, com as seguintes divisas e confrontações: A NOROESTE, com a data 1, na extensão de 19,75 metros; A SUDESTE, com a data n° 13, na extensão de 28,00 metros; A SUDOESTE com a data n°`14, na extensão de 15,00 metros e finalmente, A NORDESTE, frente para a rua 8 na extensão de 17,00 metros." (Descrição de acordo com a transcrição 25.343 do Cartório de Registro de Imóveis do 2° Ofício)

IV. DATA 13: "Área de terras de formato irregular, contendo 702,26 metros quadrados, com as seguintes divisas e confrontações: A NOROESTE: com a data 12, na extensão de 28,00 metros; A SUDESTE, frente para a rua 6, em desenvolvimento de curva de 34,50 metros, com raio de 327,50 metros; e ainda em concordância de curva de esquina com desenvolvimento de 14,20 metros, com raio de 6,00 metros, e finalmente, A NORDESTE, frente para a rua 8 na extensão de 22,00 metros." (Descrição de acordo com a transcrição n° 25.343 do Cartório de Registro de Imóveis do 2° Ofício)

V. DATA 14: "Área de terras de formato irregular, medindo 310,00 metros  quadrados, com as seguintes divisas e confrontações: Partindo de um marco de madeira, situado na divisa da data 12, segue no rumo de 8° 27' NE, com a distância de 32,00 metros, sai em seguida, com a distância de 10,03 metros, no rumo de 81° 33' NW, seguindo o alinhamento predial da rua 8, encontrando um marco de madeira, que faz divisa com a data 15; Deste segue no rumo de 8° 27' NE, com a distância de 30,00 metros, seguindo sempre na divisa da data 15, encontrando outro marco que faz divisa com a data 02, ao fundo. Finalmente, segue no rumo de 81° 33' NW, com a distância de 10,00 metros, e, volta ao marco inicial de partida." (Descrição de acordo com registro n° 1/30.771 do Cartório de Registro de Imóveis do 2° Ofício)

Art. 2° Fica o Executivo Municipal autorizado a outorgar  em permissão de uso, por documento hábil e por prazo de 20 (vinte) anos, à Mitra Arquidiocesana de Londrina, os imóveis descritos  no artigo anterior desta lei.

Parágrafo único. Nos imóveis desafetados por esta lei, a permissionária implantará o Centro Social e Pastoral Santo Antônio Maria Claret.

Art. 3° A permissionária não poderá ceder suas instalações, no todo ou em parte, onerosa ou gratuitamente, a outras entidades, sem prévia autorização legislativa.

Art. 4° Para se habilitar a obtenção do ato ou instrumento de permissão de que trata esta lei, a permissionária deverá estar de posse do projeto de construção devidamente aprovado pelos órgãos técnicos do Município.

Art. 5° As obras de construção previstas nesta lei deverão ser iniciadas no prazo máximo de 1 (um) ano e terminadas em no máximo 2 (dois) anos depois de iniciada a construção, contados a partir da data de publicação desta lei.

Art. 6° Fica reservado ao Município o direito de fiscalizar, quando julgar necessário, as atividades da permissionária.

Art. 7° Durante a vigência desta lei, todos os encargos civis, administrativos e tributários que incidirem sobre os imóveis, ficarão a cargo da permissionária, durante o tempo de vigência da permissão.

Art. 8° A falta de cumprimento do disposto nesta lei, a modificação da finalidade da permissão ou a extinção da permissionária farão os imóveis, com todas as benfeitorias neles porventura existentes, reverterem automaticamente e de pleno direito à posse do Município, as quais, como parte integrantes daqueles, não darão direito a nenhuma indenização ou compensação.

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.










